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DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE SOBRE RECURSO 

ADMINISTRATIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2026 

REFERÊNCIA: Recurso Administrativo interposto por AFINET SOLUÇÕES EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. 

Vistos. 

I. RELATÓRIO E ADMISSIBILIDADE 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa AFINET 

SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

04.310.997/0001-37, contra a decisão que anulou o Pregão Eletrônico nº 90005/2026, 

destinado à contratação de empresa para locação de infraestrutura e equipamentos 

para implantação de Rede Privada, Rede WAN. 

A recorrente pretende a reforma da decisão de anulação e o regular 

prosseguimento do certame a partir da fase de habilitação. 

A Pregoeira reconheceu a tempestividade e a legitimidade recursal e, não 

reconsiderando a decisão impugnada, encaminhou os autos à autoridade superior, na 

forma do art. 165, inciso I, alínea "d", e § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 

II. INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

O processo foi encaminhado a esta autoridade devidamente instruído, 

contendo, entre outros, os seguintes documentos: 

a) Estudo Técnico Preliminar; 

b) Termo de Referência; 

c) Edital; 

d) Manifestação da empresa Gigacom; 

e) Parecer Jurídico nº SEI-2/2026; 

f) Extrato da Ata da 35ª Reunião da Diretoria; 

g) Recurso Administrativo da AFINET; e 

h) Análise e decisão da Pregoeira. 

Consta dos autos a prévia manifestação da recorrente acerca da anulação, em 

observância ao contraditório e à ampla defesa, conforme exige o art. 71, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021. 

III. FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. Do dever de autotutela e do controle de legalidade 

A Administração possui o poder-dever de anular seus próprios atos quando 

eivados de ilegalidade, nos termos da Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal. 

No âmbito das licitações, o art. 71, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 autoriza 

expressamente a anulação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que identificada ilegalidade insanável. 
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A manifestação apresentada pela empresa Gigacom constituiu provocação 

legítima ao exercício do controle de legalidade, cabendo à Administração examinar os 

fatos apontados e adotar a providência adequada, independentemente da origem da 

notícia. 

3.2. Das irregularidades identificadas na fase preparatória 

O Parecer Jurídico nº SEI-2/2026 identificou falhas relevantes na fase 

preparatória. Após o exame dos documentos que instruem o processo, acolho os 

fundamentos do parecer quanto às irregularidades descritas a seguir. 

a) Pesquisa de preços insuficiente. A estimativa foi sustentada por apenas uma 

cotação válida. Embora o art. 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 admita a utilização 

isolada ou combinada de diferentes parâmetros, a pesquisa direta com 

fornecedores, quando adotada, deve observar os requisitos do inciso IV, inclusive 

a consulta formal a, no mínimo, três fornecedores. A existência de uma única 

cotação válida, sem outros parâmetros idôneos capazes de confirmar o preço de 

mercado, compromete a confiabilidade do orçamento estimado. 

Quanto ao aspecto temporal, o limite de seis meses previsto no art. 23, § 

1º, inciso IV, deve ser aferido em relação à data de divulgação do edital, e não à 

data da sessão pública. No novo procedimento, as datas das cotações deverão 

ser confrontadas com esse marco legal e atualizadas sempre que necessário. 

b) Inconsistência dos parâmetros tecnológicos. A pesquisa comparou soluções 

baseadas em rádio, fibra óptica e satélite sem estabelecer matriz comum de 

características, como largura de banda, capacidade, latência e níveis de serviço, 

SLA. A ausência de padronização impede a comparação objetiva entre os preços 

coletados e reduz a confiabilidade do valor de referência, com reflexos sobre a 

economicidade e a competitividade. 

c) Deficiência no planejamento da transição contratual. O instrumento 

convocatório não estabeleceu cronograma nem regras suficientes para a 

migração da Rede WAN do Data Center do CREMERJ. A omissão expõe a 

Autarquia ao risco de interrupção de serviços essenciais e revela insuficiência no 

planejamento e na análise dos riscos da contratação, em desacordo com os arts. 

11 e 18, especialmente o inciso X, da Lei nº 14.133/2021. 

Além disso, a inclusão dessas regras após a apresentação das propostas 

poderia alterar a estratégia de execução e os custos dos licitantes, razão pela qual não 

se trata de ajuste meramente formal. 

3.3. Dos atos atingidos pelos vícios 

Nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, ficam expressamente 

identificados como atos e elementos atingidos por vícios insanáveis no atual estágio 

do procedimento: 

i) a pesquisa de preços que instruiu o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de 

Referência; 

ii) o orçamento estimado dela decorrente; 
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iii) a metodologia de comparação de soluções tecnológicas heterogêneas, sem 

parâmetros técnicos equivalentes; e 

iv) o planejamento da contratação, o Termo de Referência e o edital, quanto à 

ausência de regras adequadas de transição e migração. 

Por consequência, ficam sem efeito o edital e os atos da fase externa que 

dependem diretamente desses elementos, inclusive o julgamento e os atos de 

habilitação eventualmente praticados. 

3.4. Da inviabilidade de saneamento com o prosseguimento da fase de 

habilitação 

O art. 71, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 admite o retorno dos autos para 

saneamento de irregularidades. Essa providência, contudo, pressupõe que a correção 

possa ser realizada sem modificar elementos que influenciaram a formulação das 

propostas e a disputa entre os licitantes. 

No presente caso, a revisão da pesquisa de preços, a padronização dos 

parâmetros tecnológicos e a inclusão de regras de transição podem repercutir 

diretamente no conteúdo econômico e técnico das propostas. Como a fase de lances 

já foi concluída, a simples suspensão seguida de retomada na habilitação preservaria 

propostas formuladas sob premissas que precisam ser revistas. 

O art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 determina nova divulgação do edital e a 

renovação dos prazos quando a alteração comprometer a formulação das propostas. 

Portanto, o saneamento pretendido exige a reformulação dos documentos 

preparatórios, a republicação do instrumento convocatório e a realização de nova 

disputa, não sendo juridicamente adequado prosseguir no certame atual. 

O art. 147 da Lei nº 14.133/2021 não conduz a conclusão diversa, pois 

disciplina a decisão sobre a suspensão da execução ou a declaração de nulidade de 

contrato já celebrado. Na hipótese examinada, ainda não houve contratação, e a 

controvérsia recai sobre vícios da fase preparatória que afetaram a formação das 

propostas. 

3.5. Da situação da recorrente e dos efeitos da anulação 

As irregularidades decorrem do planejamento promovido pela Administração e 

não representam imputação de conduta ilícita à recorrente. A qualificação técnica e os 

documentos de habilitação da AFINET não são a causa da anulação. 

Eventual pretensão de natureza patrimonial deverá ser apresentada e 

examinada em procedimento próprio, mediante demonstração dos pressupostos 

jurídicos e dos prejuízos efetivamente suportados, sem antecipação de juízo nesta 

decisão. 

As razões recursais, embora regularmente apresentadas, não afastam as 

falhas da fase preparatória nem demonstram a possibilidade de corrigi-las sem a 

reformulação e a republicação do edital. 
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IV. DECISÃO 

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 55, § 1º, 71, inciso III e § 1º, 165, 

inciso I, alínea "d", e § 2º, da Lei nº 14.133/2021, bem como na Súmula nº 473 do 

Supremo Tribunal Federal, DECIDO: 

1. CONHECER do recurso administrativo interposto pela empresa AFINET 

SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. e, no mérito, NEGAR-

LHE PROVIMENTO; 

2. MANTER a anulação do Pregão Eletrônico nº 90005/2026, em razão dos vícios 

identificados na fase preparatória e da impossibilidade de seu saneamento com o 

aproveitamento da disputa já realizada; 

3. DETERMINAR a adoção das providências necessárias à instrução de novo 

procedimento licitatório, com nova pesquisa de preços, padronização dos 

parâmetros tecnológicos, atualização da análise de riscos e previsão de 

cronograma e regras de transição da Rede WAN; 

4. DAR CIÊNCIA desta decisão à recorrente e aos demais interessados; e 

5. DETERMINAR, caso presentes elementos concretos, a apuração de 

responsabilidade em procedimento próprio, com individualização das condutas e 

observância do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

 

Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Antônio Rodrigues Braga Neto 

Presidente do CREMERJ 
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